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PREFEITURÂ IíUNICIPAL DE ALTo ALÊGRE DO PINDARÉ. MA
av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: O'1.6'l 2.832/(x)01-21

REF. PROC. No. 189/2023.

RêquêÍente: Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.

Assunto: Locáçáo. Minutâ de Contrato. AprovaÉo.

PARECER JURIDICO NO. .I5,I/2023 - CPUPGM

" Relatório:

Trata-se de solicitaÉo encaminhada a esta Assessoria Jurídica' na qual

requer análise jurídica da lêgalidade do texto da minuta do termo de contrato de

locâção de imóvel na cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA localizado na Rua José

Ferreira Leite, no 96, centro, Alto Alegre do PindarérMA, de inleresse da

Secrêtaria Municipal de Assistência Social Trabalho e Cidadania.

Tem â presente análise por obieto a Locação Social de imÓvel de

propriedade de Otâciana Alvês da Silva, em caráter de benêficio social,

destinado a Cleidimar de Sousâ AÍaúio.
É o brêve Relatório.

/ ANÁLISE DA DEMANDA.

Preliminarmente, constâta-sê a inexistência de documentos que comprovam a

propriedade em fâvor da Sra Otaciana Alves da Silva contudo' veriícamos a

comprovação da "posse" em favor da mesma, conforme atesta o Parecer Social

êmitido pelo CentÍo de Referência da Assistência Social - CREA, bem como, contas

de Ênergia em nome da mesma.

Constata-se comprovação do êstado de vulnerâbilidade e emergência de

Cleidimar de Sousa AÍauro, assim como relatÓrio do Centío de Referência da

Assistência Social - CREAS comprovando as condiçÓes precárias e de risco à

residência da mesma, localizada Rua lsaias Mla Maria Veloso- Alto Alegre do

PindaríMA CEP no 65.398{00, devida o alagamento de sua residência em

demrrência das fortes chuvas, ocasionando danos malérias, sociais e econômicos

prejudicando a sua integridade Íísica
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Para se saber o quê é posse, é mister analisar este instituto à luz das teorias
objetiva (Teoria de lhering) ê dâ têoria subjetiva (Teoria de Sâvigny).

Para Savigny, pâra havêr posse, devem estar presentês dois elêmentos, um

de natureza objetiva (o côrpus) e outro de nalurêzâ subjetiva (o animus). O mrpus é
o poder ísico sobre a coisa, e o animus é a intenção deter a coisa como sua. Se

Íaltar à relação jurídica a presênçá do animus, náo haverá posse, mas sim, mera

detençâo.

Para lhering, a posse requer somente a pÍesença do corpus. Porém, para a

teoria objetiva, o corpus não possui o mesmo signiícado que na teoria subjetiva.

Nesta teoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou seja, é possuidor, aquele

que age como tal.

A teoria objetiva de lhêring é a teoria adotada no Código Civil Brasileiro.

Nêsta teoriâ é possível o desdobramsnto da posse em posse indiretâ (posse dê

pessoa quê tem a misa êm seu poder, temporariamente, em virtude de direito

pessoal ou real - Artigo 1197 do Codigo Civil) e posse direta (possê daquele que a

exerce diretamênte sobre a coisa, exercêndo os poderes do propíietário), e tâmbém

amplia o conceito de posse.

Pâra iniciar o processo de dispensa de licitação de locaçâo de imóvel pela

Administração Pública é necÉssário cumprir o disposto no art' 24, X' da Lei no

8.666/93, assim, em cumpímento a determinaÉo contida no comando do normativo

supra, forâ formulada consulta pelâ Superintendênciâ de Gestão de Contratos à

Secretaria vinculada sobre a existência dê imóvel disponível na cidade dê Alto

Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a concessão de benefício de

aluguel social.

Em resposta âo ofício, a SecÍetâria inÍorma que não possui' no momento,

imóvel no Município disponívelcom as carâcterísticâs que possa atender a Íinalidade

já citadâ.

Assim sendo, a locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada

por dispensa de licitação ao amparo no al.. 24 do inciso x, e 26, Parágrafo único,
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inciso I da Lei n' 8.666/1993, desde que: (a) que as câracteríslicas do imóvel

atendam as finalidades precípuas da AdminislraÉo Pública; (b) que haja avaliação
prévia; e (c) que o preço seja compatível com o valor de mercado, in vsóis:

'AtÍ. 24. E dispensável a licitação:
(...)

X - Para a compra ou locação dê imóvel destinado ao
atendimento das fínalidades precipuas da admínistração,

cu,ás necessrdadês de instalação e localização
condicíonem a sua escolha, desde que o prcço seja

compativel com o valor de mercado, segundo avaliação
prévia'.

At1. 26. As dispensas píevlstas ,os §§ 20 e 40 do aft. 17 e
no inciso lll e seguintes do aú. 24, as situações de

inexigibilidade reteidas no ad. 25, necessaiamente
justifícadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do art. 80 desta Lei deveráo ser

comunicados, dentro de 3 (ttês) dias, à autoidade
supeioa para ratíficação e publicação na imprcnsa oficial,

no prazo de 5 (cinco) días, como condição para a eficácia

dos aÍos.

Parágrafo único. O processo de díspensa, de

inexígibilidade ou de relardamento, previsto nesle aftigo,

será instruído, no que couber, com os seguinÍes

elementos:

I - Caracteização da situação emergencíal, calamitosa ou

de grave e iminente Íisco à segurança pública que

justifique a dispensa, quando for o câso;

Há ainda previsões normativas municipais que regem a presente solicitaçâo

paÍa contratação, a Lei de Política Pública de Assistênciâ Social do Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e o Decreto no o21l2o de Alto Alegre do Pindaré

k

Folhas no

Processo no

Rup§q,io -

Pásina 3 dê 10



*

(ü

' a:" . ''

PREFEITURA MUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll. S/N - Cêntío
GNPJr 01.612 8320001'21

quê Dispóe sobrê a regulamentação da Lei Municipal no 019/20, que preceitua em

seu artigo 10, §§ 20 e 3':

"A,,.10' O benefício eventual devido em vidude de
desastre ou calamidade pública constitui-se em uma

provisão suplementar e provísóia, não contibutiva da

ÁssrsÍércra social pan garantir meios nêcessár,bs ê

sobrevivência da família e do indivíduo, obietivando
assegurar a dignídade e a reconstrução da autonomia

familiar e pessoal.

§ío. Á corcessáo do benefício eventual em vidude da

ocorrência dê dêsasÍ/e ou situação de calamidade
pública, para iihs desÍa Lei, é o reconhecimenlo pelo

poder público de situaçÃes anormais, advindas de baixas

ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, invêrsão

térmica, elevação do volume das chuvas que provoquem

desabamenÍos, inundações, e obriguem a mudança de

domicitio de familias que residam em área de isco,
devidamente reconhecido o risco pela deíêsa civil

municipal, esladua4 ou pelo cotpo de bombeiros da

respectiva circunsciçào, a ocofiência, de tenemotos,

tomados, ciclonos, ou ainda, íncéndios ou epidemias, que

potencializem a oconência de sénbs agravos à
sobrevivência, à saúde, e à seguÍança da comunidade

afetada.

§2o. O benefício eventual devido em deconência de

desastrê ou calamidade pública constitui-se ,a corcessão
de:

I - Alimentos Kit (cesta básica), confome disposto Í,o

anexo deste Decreto;
ll - Cobhão e cobeftores;
lll- Expedição de documentos;
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lV - Auxílio aluguel ou aluguel socia! no percentual

máximo de até, 50yo salário minimo vigente, à época da

oconência do fotluito, pelo prazo até 6 meses, mediante a

devida comprcvação da ocoÍência do falo gerador do

direito ao benefícío, podendo ser prorrcgado por igual
período, ou, enquanto perdurar a situação de risco ou

vulnerabitidade social do beneficiário, condhionêda a

proríogação do benefício â emissão de parecer técnico,

nos teímos do que estabelece o atl. 4" deste Decrêto.
y - Passagers rodoviáias, náo excedendo o percentual

de no máximo 50%o do salárío minimo, para garantía de

acesso âos serviços e benefícios socioâss,sÍencrai§ e a
convivência familiar e comunitáia, desde que

comprovada a nêcessrdadê por meio de parccer técnico,

nos temos do ad.4 deste Decreto'.

Resta ainda comprovada a consonânciâ da normativa municipal coma Lei

Federal; que se encontra dêvidamente comprovado no processo o estado de

desastra devido a enchente do Rio Pindaré; e ainda o enquadramento do valor da

locaÉo do imóvel (até 50% de um salário mÍnimo), constante êm parecer emitido

pelo órgáo competente e minuta de contrato hora analisada com o Decreto Municipal

no o21l2o.

Cumpre inÍormar quê o contrato de locaÉo em que o Poder PÚblico seja

locâtário, encontrâ-se previsto no art.62, § 30, I' da Lei no 8.666, de1993, aplicando-

se o disposto nos aÍts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que

couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo)' bem como serão aplicadas

as regrâs de Direito Privado, previstas na legislação sobrê locação para Íins não

rêsidenciais. isto é. a Lei do inquilinato no 8.245, de 18de outubro de 1991 Por

conseguinte, nêsse contrato, conterá:

a) o conteúdo mínimo definido no aft 55 que Úata das

cláusulas obrigatôrias para os contratos
administratiYos:
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b) as cláusutds exorbitantes do art 58 que irio
caractertzar os contÍatos administíatiYos por
confeÍirem à Administação posição de supremacia
em relação ao contratado; e
c) a formalizaçáo e a eficácia dos contratos
administÍativos, confoÍme dispôe o aft 61.

Quanto à natureza iurídica do contÍato de locâção, onde a Administraçáo
Pública Ílgure como locatáriâ (perquúindo se tal tipo de contrato é regido por normas

de DiÍeito Privado ou por normas de Direito público), responde a indagaçáo, o art. 62

§ 30, I, da Lei no 8666, de 1993, que precêiiua:

"Aft62 (...)

§ 3 - Ápricâ-sê o dr'sposÍo nos atts. 55 e 58 a 61 desta
Lei e demais normas gerais, no que couber:
I - aos conlIatos de seguÍo, de tinanciamento, de
locação em que o Poder Público seia locatário, e aos
demais cuio conteúdo sela rcgido,
predominanÍs,mente, por noma de direito Privado"
(Gtifo Nosso)-

Dêsse modo, pêrcebe-se que os contratos de locação, em que a
Administração Pública figure como locatária, Íeger-se-ão pelas normas de Direito

Privado, caracierizando-se não como um contrato administrativo propíamente dito,

mas como um contrato da administração, fazendo-se necessário, no entanlo, deixar

expresso, que nestes casos, âs normas de Direito Privado aplicâr-se-ão o

subsidiariamente. O Prof. MARçAL JUSTEN FILHO áo comentar o §3o acima

transcrito, ensina com maeslriâ:

"A prcvisão do § 30 está mal colocada e melhor ficaia em

um dispositivo especifíco, pois não tem relaçáo com o
restante do artigo. Ali fica determinado que o regime de

direíto público aplica-se inclusive aqueles contratos ditos

de "privados", pralicado pela Administraçáo. A regra
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disciplina a hipótese em que a AdministraçÁo Pública
pafticipe dos contratos ditos de "dircito privado.'. Tais

contratos, no direilo pivado, apresentam caracteres
prôpios e não comportam que uma das paúes exerça as
prenogativas atibuídas pelo regime de direito públíco, a

Administração. Não se atibui uma rclevância maís

destacada ao intercssê titulaizado por uma das paftes.

A mera paíicipaçáo da Administração Pública como pafte

em um contrato acaneta alteraçáo do rcgime iurídico
aplicável. O regime de direito públíco passa a incidia

mesmo no silêncio do instrumento escito. O conflito entre

regas de direrto pivado e de direito público resolve-se em

favor destas úftimas. Aplicam-se os pincipios de direito
pivado na medida em que seiam compatíveis com o
regime de direito públíco" (Grifou-se).

Nas espécies contratuais da Administraçáo, o proÍêssor Hely Lopes Meirelles

classiÍica o contrato de locaçáo celebrado pelo PodêÍ Público como contrato

semipúblico, saber:
"ContÍato semipúblico é o fimado entre a

Administração e o paíticular, pessoa tísica ou iurídica,
com Predominància de normas pertinentes clo Direito
Privado, mas com formalidades previstas para aiustes
administrativos e retatiYa supremacia do Poder
Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Fedeíâl da 4a Rêgião, no

Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B Yaz. D.J de '11 nov 98, p'

485, rêgistra que:

"A tocação de imôvel pela AdministÍaçáo, conquanto
regida poÍ algumas regras de direito pÚbtico, sofÍe
maior influência de normas de direito privado,

Página 7 de r0
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aplicando-se lhe, na esséncia, a Lei do lnquilinato-
Passívet, inclusive a denúncia yazia".

Destacamos, âinda, a decisão profeÍida pelo Tribunal de Contas do Estado do
Mato Grosso do Sul quanto à avaliaÉo como requisito prévio para a dispensa de
Iicitação na locaÉo de imóvel pela Administração Pública, in veÍbis:

"... a auséncia de avaliação prévia do preço de locagáo do

ímóvel destínado ao seryiçÚ públíco, visando a veificaçáo
de sua compatibilidade com o valor vigente no mercado,

enseja a declaração da ilegalidade e inegulaidade do
contrato e aplicação de mufta ao responsável (TCE/MS.

Súmula no 29n005)."

No caso de dispensa de licitação, ressalvamos as orientaçôes contidas na

jurisprudência do Tribunal de Contas dâ Uniáo quanto à observância da instruÉo do
procedimento acerca da locação de bens imóveis de terceiros a órgão da

Administração Públicâ, no qual destacamos, em síntese:

a) declaâçáo sobrê a necessidade de prestar
serviço público no respectivo local;
b) declaraçáo preliminar do DePaftamento do
PatÍimônio da União que não existe imóvel
disponível no aceruo, capaz de atêndar as

necessidadês,'
c) proposta do locador;
d) prévia avaliação esciita, indicando o preço médio
praticado pelo mercado imobiliátio do local de

situação do imóvel;
e) motivos da escolha do imóvel e da aceitação do
valor proposto:

0 clectaração do setor financeiÍo sobre a existência
de crédito orçamêntário suficiente para atender a

despesa global do contrato; e

Pásina 8 de 10
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g) parêcêr do setor jurídico sobre a juidicidade e
legaliclade do processo, caracterizando as razões da
dispensa da licitação-

A partir da avaliação prévia do imóvel pâra loc€ção com a Íinalidade de

atendeÍ as necêssidâdes precípuas de funcionamento do objeto em apreço, existe

nos autos "Laudo de Avaliação" elaborado pelo Setor de Engenharia do Município de

Alto Alegre do Pindaré, no qual atesla ser o valor compatível e estando ainda em

localidade que permite o mênor impacto social a família. O imóvel se êncontra em

condiçôes de perfeito acolhimento da família benelciária. O laudo âtesta ainda que o

referido imóvel apresenta valor compatível com o disposto no art. 10o, § 20, inciso lV,

Oêcreto Municipal no O21l2O2O (valor até o percentual máximo de 500/0 de um salário

mínimo).

Ademâis, consta dos autos a previsão dos recursos necessários pata Íazet

Íace às despesâs dâ loc€Éo do imóvêl para o funcionamento do objeto em apreço,

em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 2" do arts. 70 e 14 caput da Lei n'
8.666, de 1993 e art. '16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitação acerca de contratações administrativas não

eximêm o futuÍo contratado por dispênsa de licitâçáo na locação de imóvel de sua

regularidade jurídica nos termos do art. 27 a 31 da Lei no 8.666, de 1993.

Nesse viés, compulsando os autos encontramos os documentos com

informagóes pessoais do locador, CPF ê prova de posse do imóvel proposto para

locaçáo, todâvia, náo foi iuntada as certidôês fiscais, dêvendo, antes de ser

formalizado o contÍato juntar aos autos as referidas cêrtidóes Íiscais, documentos

estes impÍescindíveis.

Nào se pode esquêcer, ainda, que os câsos dê dispensa de licitação, a partir

do inciso ll do aft. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariamente justiÍicados,

deverão seÍ comunicados dentro de três dias a autoridade superior do órgão ou

entidâde interessada responsável para decidir sobre a contrataÉo, para ratificaÉo

e publicaçáo na imprensâ OÍiciâ|, no prâzo de cinco dias como condição parâ

eÍicácia do ato, em obseÍvância do art. 26 da Lei no8.666, de 21 de junho de 1993.
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Com relação à minuta do Termo de Contrato trazida à colação para análise,

considêramos que a mesma reúne os dementos essenciais êxigidos pela lêgislação

aplicável à esÉcie, razâo pela qual propomos que seja aprovada.

r' Dispositivo:

Ante aos fatos expostos e análisê jurídica realizada pela a Lei no 8.666/1993,

e corrêlatas, Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA n' 019/20 e o Decreto no 021120 de Alto Alegre do Pindaré

que Dispõe sobre a regulamentaçáo da Lei Municipal no 019/20, entende-se por

opinar nesle parecer que, diantê da presente análisê, que veriÍicamos que todo o
procedimento administrativo até o presente momento, bem crmo a minula, está em

consonância com os ditames da Lei de Licitaçõ€s e demais normas supracitadas,

lembrando-se que as especiÍicâções técnicâs e a estimativa de custo dizem respeito

à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

Ressalva que náo Ícram acostados ao presente processo as certidóes

nec€ssárias.

r' E o parecer. Sub Censura:

r' Encaminhamento;

Encaminhem-se os autos a CPL para juntar as certidóes ne@ssárias e em

seguida seja encaminhado à Controladoria Gêral desta Municipalidade para

conhêcimênto e ulteíior manifestação ao sêu cârgo.

12 de abrll de 2023

oAB/MA 11534
Assessor Juridico
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